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1.0 Objectivos e Descrição do Projecto
Este Quadro de Gestão Ambiental e Social (ESMF) é uma actualização do Quadro original preparado em 2004 para o Projecto de Apoio ao Sector Social (PASS). Esta actualização focaliza-se na Educação Para Todos – Doação do Fundo Catalítico para a Iniciativa Acelerada de Apoio à Implementação do Plano Sectorial da Educação (EFA/FTI) que concedeu à República de São Tomé & Príncipe o montante de 3.6 milhões de Dólares. O objectivo do Donativo EFA/FTI proposto é contribuir para melhorar os serviços de educação básica, com base num maior e mais equitativo acesso, melhor qualidade e melhor governo local.   
O donativo permitirá continuar as intervenções na educação iniciadas sob o PASS. Contribuirá particularmente para: (i) melhorar o acesso à educação primária, particularmente em áreas rurais,; (ii) melhorar a qualidade e a eficiência de educação básica; e (iii) melhorar a capacidade de construção para a administração sectorial de qualidade.  

Foram identificadas as seguintes actividades a serem financiadas pela doacção CF:  


(a) Melhoria e igualdade ao acesso à educação primária: Este componente financiará a construção e equipamento de 22 salas de aula adicionais de educação primária de forma a definitivamente eliminar o triplo turno e aumentar considerável o número de escolas que oferecem os seis anos completos do esnino básico. De forma a aumentar a perspectiva de sucesso dos recém chegados à educação primária, será dedicada particular atenção à educação pré-escolar. Desse modo, o donativo do FC financiará a construção e equipamento de 24 novas salas de aula para ampliar a cobertura da pré-escola, e a reabilitação de 12 instituições do pré-escolar. Serão levadas a cabo campanhas de mobilização para incentivar os pais a inscrever as suas crianças cedo na pré-escola e na educação primária. O donativo também financiará acções específicas para alcançar as crianças com necessidades especiais. Isto inclui a criação de um departamento no MoE responsável pela educação especial, como também o desenvolvimento de uma estratégia para satisfazer as necessidades especiais deste grupo de crianças.  


(b) Melhorar a eficiência e qualidade de educação básica: Este componente apoiará o desenvolvimento de novos curriculos e livros de ensino para a educação primária, em continuação do trabalho a ser realizado pelo SSSP. O donativo financiará a reforma e impressão de novos manuais e guias de professores para os 5º e 6º anos. O dfonativo também apoiará as actividades de formação dos professores, apoiando a expansão e o equipamento das escolas de formação de professores, o desenvolvimento do da formação inicial e de currículos de formação, a formação de professores para a pré-escola e de professores do ensino básico, a formação de inspectores e de supervisores pedagógicos. Serão concedidas pequenas doacessões em bloco disponíveis para as escolas desenvolverem projectos pedagógicos específicos direccionados para melhorar as aprendizagns dos estudantes.  


(c) Capacidade de construção da administração sectorial de qualidade: Este componente apoiará a consolidação da capacidade da administração quer a nível central quer nível distrital no sentido de melhorar a qualidade dos serviços e o uso eficiente dos recursos. O donativo financiará programas de formação para o pessoal chave do MoE (nível central e distrital), de acordo com o programa de formação que será desenvolvido. Apoiará a melhoria da formação em planeamento e desenvolvimento de um mapa escolar e de um novo modelo de supervisão escolar, e a recolha oportuna, análise e publicação de estatísticas da educação. Também apoiará a administração de pessoal a nível central e de distrito.       

Como proposto, o projecto é classificado como Categoria 'B' de acordo com as políticas de protecção do Banco Mundial (World Bank).  A maioria dos efeitos ambientais e sociais será benéfica (como a devida administração de recursos naturais, melhoria da qualidade de vida da população). Não obstante, a política operacional (OP 4.01) na avaliação ambiental requer que seja desenvolvida um Quadro de Administração Ambiental e Social (ESMF), devido ao facto da maioria dos locais das actividades do projecto ainda não ser conhecida.  Esta é a actualização do estudo original (2004).  

1.1 Os Objectivos do Estudo são:  

· Avaliar os potenciais impactos ambientais e sociais do EFA/FTI, se positivos ou negativos, e propor medidas de mitigação que irão eficazmente mitigar estes impactos;  

· Informar a equipa de preparação do projecto e o Governo do impacto potencial dos diferentes projectos substitutos antecipados e medidas de mitigação pertinentes e estratégias;  

· Estabelecer directivas e metodologias claras para a monitorização ambiental e social de micro-projetos a serem financiados pelo projecto através da EFA/FTI.  

1.2 As Tarefas Principais do Estudo são:  

· Desenvolver quadro de administração ambiental e social que estabeleça metodologias para a avaliação do impacto ambiental e social no quadro da implementação do projecto;  

· Identificar potenciais questões de políticas relativas ao ambiente e propor meios de resolução durante a implementação do projecto;  

· Desenvolver capacidades dos actores llocais em matéria de avaliações do impacto ambiental dos projectos substitutos, e projectar potenciais medidas de mitigação em linha com as exigências de protecção do Banco Mundial e as exigências legais e ambientais do Governo de São Tomé e Príncipe (GoSTP).  

1.3 Propósito do Estudo do Quadro de Gestão Ambiental e Social  

A actualização do Quadro de Gestão Ambiental e Social de 2004 é necessária porque o donativo financiará a construção de 22 salas de aula adicionais para a educação primária e de 24 novas salas de aula para ampliar a cobertura da pré-escola. O doantivo também reabilitará as 12 pré-escolas existentes. A capacidade actual de São Tomé em matéria de gestão ambiental e social continua limitada. Por isso, o projecto proposto financiará a formação ambiental para assegurar a implementação efectiva do Qaudro de Administração Ambiental e Social (ESMF). Para além disso, a equipa do Governo receberá a orientação necessária dos especialistas de protecção ambiental do Banco na equipa de projecto. Os elementos fundamentais específicos para projetar os componentes são:   

· Melhoria do acesso à educação primária: Local específico ainda não definido:  

· O projecto não empreenderá qualquer actividade que possa requerer o repovoamento involuntário, mas dado que serão construídas pelo menos 46 novas salas de aula, deverá haver maior atenção em relação à reinstalação involuntária e à perda de activos (perda de colheitas, etc.).  

2.0 Procedimentos de ACOMPANHMANENTO E de Segurança
O Quadro de Gestão Ambiental e Social proposta foi projectado para obedecer a códigos ambientais nacionais e à legislação de São Tomé e Príncipe e com as políticas de protecção ambiental e social do Banco Mundial. Este capítulo define as políticas de protecção fundamentais que provêem do contexto da política ESMF, inclusive as políticas do Banco Mundial e as exigências legais de GoSTP na avaliação ambiental. Serão dados mais detalhes do contexto da política no Anexo 3.  

O donativo EFA/FTI antecipa-se a fixar o passo para assegurar que os impactos negativos no ambiente sejam minimizados. Um dos seus objectivos principais é então promover o uso sustentável da terra e a administração ecológica de recursos naturais. Apesar destes esforços e o projecto proposto ser avaliado como Categoria B, de acordo com a política do Banco Mundial em matéria de avaliação ambiental (OP 4.01), devido à natureza das intervenções, a construção de salas de aula financiadas sob o projecto, requer um Quadro de Gestão Ambiental e Social (ESMF). Além do OP 4.01, o EFA/FTI activou também a Política OP 4.12 de Reinstalação Involuntária do Banco.  

As Políticas de Protecção do Banco Mundial são:  

1. Avaliação ambiental OP 4.01  

2. Habitats naturais OP 4.04  

3. Silvicultura OP 4.36  

4. Gestão de peste OP 4.09  

5. Propriedade cultural OP 4.11  

6. Povo indígena OD 4.20  

7. Restabelecimento involuntário OP 4.12  

8. Segurança de Represas OP 4.37  

9. Projectos em Águas Internacionais OP 7.50  

10. Projectos em Áreas Disputadas OP 7.60  

Os Subprojectos que activam as políticas de Segurança de Represas, Habitats Naturais, Silvicultura, Gestão de Peste, Propriedade Cultural, Povos Indígenas, Projectos em Águas Internacionais e Projectos em áreas Disputadas não serão apoiados pelo projecto.  

OP 4.01 Avaliação Ambiental     

Esta política requer uma avaliação ambiental (EA) dos projectos propostos ao financiamento do Banco para assegurar que são sólidos do ponto de vista ambiental e sustentáveis, e assim melhorar a tomada de decisão. O EA é um processo cujo âmbito, profundidade e tipo de análise depende da natureza, equilíbrio e potencial impacto ambiental das actividades EFA/FTI. O processo EA leva em conta o ambiente natural (ar, água e terra); saúde humana e segurança; aspectos sociais (resinstalação involuntária, povos indígenas e propriedade cultural) e os aspectos ambientais globais.   

Os impactos ambientais e sociais do EFA/FTI virão das actividades dos vários subprojectos que a doacção irá financiar. Porém, como os locais para a construção de todas as salas de aula (46) ainda não foram identificados, o processo de EA exige que o GoSTP prepare um relatório ESMF que estabelecerá um mecanismo para determinar e avaliar os potenciais futuros impactos ambientais e sociais dos investimentos do governo a serem feitos com a doacção proposta, e então partir para a mitigação, monitorização e medidas institucionais a serem realizadas durante a implementação e operação das actividades para eliminar os impactos ambientais e sociais adversos, ou compensar ou reduzir para níveis aceitáveis.  

A OP 4.01 requer ainda que o relatório de ESMF seja publicado em separado pelo Governo de São Tomé e Príncipe e o Banco Mundial como uma condição da Avaliação de Banco do EFA/FTI. A publicação deve ser feita quer em São Tomé e Príncipe, para que o públcio em geral e as comunidades locais possa ter acesso, quer no Infoshop do Banco Mundial, e a data de publicação deve preceder a data de avaliação do projecto.    

A política exige igualmente um Projecto como um todo ambientalmente monitorizado para determinar a extensão e o tipo do processo de EA. A doacção é uma continuação do componente do sector de educação da PASS e é classificado como Categoria B.  
Os projectos de Categoria B podem ter potenciais impactos ambientais adversos em populações humanas ou áreas importantes ambientalmente - inclusive pantanos, florestas, relvados e outros habitats naturais - e é menos adverso que os projectos de categoria A.  Estes impactos são específicos e poucos, se algum deles, são irreversíveis e na maioria dos casos a  mitigação pode ser projectada mais rapidamente que nos projectos de Categoria A.  O processo EA para os projectos de categoria B examina o potencial negativo e os impactos ambientais positivos e recomenda qualquer medida necessária para prevenir, minimizar, mitigar ou compensar impactos adversos e melhorar o desempenho ambiental.   
Assim sendo, este ESMF tem a intenção de estabelecer o processo EA para ser empreendido antes do lançamento das actividades de construção. Além disso, a reabilitação e as actividades de construção serão em pequena escala e não gerarão materiais perigosos, como os desperdícios de demolição que contêm amianto; e o Recipiente proverá directrizes simples (incorporadas em contratos) para os contratantes que irão reabilitar e a construir as salas de aula. Para o trabalho de reabilitação o foco será colocado na segurança do local de trabalho e na disposição de escombros de demolição como também no escoamento de amiantos ou outros materiais perigosos no trabalho de reconstrução. A segurança no Local de Trabalho será prioridade e a aplicação das boas práticas de construção na limpeza de terra, controlo de erosão, controlo de pó, design de drenagem, limpeza de amiantos, programação de horas de trabalho para minimizar a perturbação aos residentes locais, enquanto se organizam rotas e cronometram entregas de materiais pela mesma razão e para minimizar danos nas estradas locais, etc.   

OP 4.12 Reinstalação Involuntária   

Serão realizados esforços significativos na fase de concepção e de monitorização das actividades do projecto para evitar impactos em pessoas, terra, propriedade, inclusive o acesso das pessoas a recursos económicos naturais e outros, até onde possível. Todavia, a aquisição de terra, compensação e repovoamento das pessoas podem ser com certeza inevitáveis durante a construção de salas de aula. Este assunto social é uma preocupação crucial para o GoSTP e para o Banco devido ao seu impacto na pobreza, caso deixado mitigado, é negativo, imediato e difundido. Assim, um quadro de política de repovoamento foi preparado pelo Governo e foi aprovado pelo Banco conforme a OP 4.12. Este quadro estabelece as directrizes para os planos de reinstalação que teriam de estar preparados para qualquer actividade que desencadeie esta política. Os planos de resinstalação teriam que ser submetidos ao PIU para aprovação mas também teriam que ser aprovados pelo Banco antes da actividade ser lançada.   

Esta política será activada quando uma actividade causar tomada involuntária de terra e outros activos que resultem em: (a) recolocação ou perda de abrigo, (b) perda de activos ou acesso a activos (c) perda de fontes de renda ou meios de sustento, se as pessoas afectadas tenham ou não que se mover para outro local.  

A política de reinstalação aplica-se a todas as pessoas deslocadas independentemente do número total afectado, a severidade do impacto e se ou têm ou não título fundiário legal. Deveria ser prestada atenção particular às necessidades dos grupos vulneráveis entre esses deslocados. A política também requer que a implementação dos planos de reinstalacao seja um pré-requisito para a implementação dos subprojectos e assegure que aquela deslocação ou restrição de acesso não aconteça antes das medidas necessárias de restabelecimento e compensação estarem em operação. Para as actividades que envolvem aquisição de terra, exige-se mais adiante que estas medidas incluam provisão de compensação e outra ajuda requerida para recolocação, antes da deslocação, preparação e provisão de locais de restabelecimento com instalações adequadas onde necessário. Em particular, a tomada de terra e activos relacionados pode acontecer após a compensação ser liquidada e, quando aplicável, forem providos locais de restabelecimento, casas novas, infra-estruturas relacionadas e subsídios de mudança para pessoas deslocadas. Para a actividade que requer a recolocação ou perda de abrigo, a política adiante requer que as medidas para ajudar as pessoas deslocadas sejam implementadas conforme o plano de restabelecimento da acção. A política aponta que ter a percepção de pessoas deslocadas seja o processo justo e transparente.  

Porém, o EFA/FTI não empreenderá qualquer actividade que possa requerer reinstalação involuntária.  

OP 4.12 exige que o RPF seja revelado quer em São Tomé e Príncipe quer no Banco antes da avaliação.  

3.0 INFORMAÇÃO BASE

São Tomé e Príncipe é o segundo menor estado de África com uma população total de 133,000 e uma renda per capita de $290. Aproximadamente 54 por cento da população vive abaixo da pobreza com um desenvolvimento humano limitado devido a instituições públicas fracas, ineficientes e limitadas e organizações da sociedade civil fragmentadas. A oferta de serviços sociais é constrangida por uma limitada capacidade do governo para planear e implementar estratégias e programas sociais, e por uma rede de incentivos fraca que tem um impacto negativo no desempenho dos provedores de serviço público, bem como por uma fraca capacidade de mobilização social entre a sociedade civil. Recentemente, a instabilidade política aumentou com quatro mudanças de governo em dois anos.  

São Tomé e Príncipe descobriu recentemente uma grande reserva de petróleo no Golfo da Guiné no limite com a Nigéria, que põe o país à beira de uma mudança económica. Grandes blocos para a produção de petróleo perto da praia numa Zona de Desenvolvimento Comum com a Nigéria foram licenciados em 2003 e espera-se que a produção de petróleo se inicie em 2012. Levando em conta o desenvolvimento económico esperado, é crítico fortalecer as instituições e estruturas de prestação de serviços sociais e construir o capital humano necessário para o desenvolvimento económico contínuo e a redução da pobreza.  

População
A população total de São Tomé e Príncipe foi calculada em 165,034 em 2001. A capital e o principal porto é São Tomé (população, 1990 estimativa, 50,000), situado na costa nordeste da ilha de São Tomé. A população, descendente de povos que vieram para as ilhas no início de 1400, está composta por seis grupos identificáveis: mestiços ou misturados de sangue; angolares, descendentes de escravos angolanos, forros, descendentes de escravos livrados; serviçais, trabalhadores contratados dos países africanos; tongas, filhos de serviçais nascidos nas ilhas; e europeus, principalmente de Portugal. O português é o idioma oficial, mas 90 por cento das pessoas falam colmilho, um idioma bantu. A maioria das pessoas é cristã; 83 por cento são católico-romanos.  

Descrição Física e Geográfica  

A República Democrática de São Tomé e Príncipe é composta por duas ilhas: a ilha de São Tomé e a ilha de Principe, situadas a oeste do Continente africano, no Golfo da Guiné. As duas ilhas estão separadas uma da outra por uma distância de 160 km, e encontram-se a uma distância da costa Africana de, respectivamente, 360 e 269 km.    

A ilha de São Tomé tem uma superfície total de 859 Km2, enquanto que a do Príncipe tem uma msuperfície de 142 Km2, totalizando 1.001 Km2 para o conjunto do país. As ilhas são de origem vulcânica com uma forma muita marcada, apresentam algumass formas muito irregulares com uma combinação entre montanhas e planícies que dão lugar a zonas de microclima muito frequente.    

O clima é globalmente do tipo tropical húmido, com chuvas abundantes durante quase todo o ano. à excepção dos meses de Junho a Setembro correspondentes à estação seca, chamada localmente de gravana. A pluviometria varia entre os 1000 metros em zonas de altitude baixa e os 7000 metros nas montanhas altas.    

No Sul e Ocidente de ambas as ilhas, montanhas vulcânicas caem precipitadamente no mar, embora nenhuma ilha tenha testemunhado alguma actividade vulcânica nos séculos recentes. As montanhas descem gradualmente para pequenas planícies no nordeste. O Pico de São Tomé, o ponto mais alto da ilha principal, sobe a 6,640 pés (2,024 metros) acima do nível do mar, enquanto que o Cume do Príncipe, na ilha menor, alcança 3,110 pés (948 metros). Estas áreas montanhosas são dissecadas profundamente por efeitos da erosão de fluxo e espectaculares tomadas vulcânicas isoladas salientam-se como marcos. Fluxos rochosos descem até costa em todas as direcções.     

Diversidade Biológica e Ecossistemas Frágeis    

Plantas e Espécies Animais    

A. Vegetação    

As primeiras e mais completas pesquisas realizadas sobre a vegetação de São Tomé e Príncipe foram feitas durante os anos de 1932 e 1933 pelo investigador Exell e foram publicadas respectivamente em 1944 e 1956.    

De acordo com este autor, com a excepção de algumas zonas de manga muito reduzida e dunas da areia na costa, a vegetação original de São Tomé e Príncipe era constituída pelas florestas húmidas que cobrem as ilhas uniformemente desde o litoral até aos Picos. Na sua publicação, Exell distinguiu três florestas dívidas em zonas bem definidas em São Tomé e Príncipe, a saber:    

B. Região de Floresta Húmida de Baixa Altitude    

Esta região de floresta ocupa uma superfície que vai desde o nível do mar até aos 800 metros de altura. Existe a este nível um número muito importante de árvores endémicas, a saber: Rinorea chevalieri, Xanthoxylum thomense, Chytranthus mannii, Sorindeia grandifolia, Anisophyllea cabole, Polyscias quintasii, Anthocleista macrocalyx et Drypetes glabra.

Actualemente, esta região de floresta é cultivada na sua quase totalidade e está ocupada por plantações de cacau, café, banana, coco e outras frutas tropicais, especialmente no norte da ilha de São Tomé.    

C. Região de Floresta Montesa    

Esta região de floresta ocupa toda a zona situada entre os 800 e os 1400 metros de altura. É caracterizada por uma modificação na composição de espécies através de relatório em altitudes menos elevadas, enquanto considerando a redução de temperaturas com a altura, uma pluviosidade maior e humidade, presença constante de névoa e cobertura nebulosa consideráveis a origem do nível muito reduzido de brilho. As espécies predominantes são as seguintes: Trichilia grandifolia, Pauridiantha insularis, Paveta monticola, Craterispermum montanum, Thecacoris manniana, T. stenopetala, Erythrococca molleri, Discoclaoxylon occidentale et Tabernaemontana stenosiphon.    

D. Região de Floresta de Névoa     

Esta região de floresta estende-se entre os 1400 e 2024 metros de altitude. As árvores endémicas típicas desta região são entre outras, as seguintes: Podocarpus manii, Balthasaria mannii, Psychotria guerkeana e P. nubicola.  
Devido às dificuldades consideráveis de acesso e ao relevo predominante muito pronunciado, este habitat não apresenta nenhuma modificação e mantém-se intacto.    

E. Endemicidade da Flora     

Apesar das suas reduzidas dimensões geográficas, São Tomé e Príncipe desfruta, graças às particularidades do clima, ao relevo e ao seu isolamento relativo, de um nível elevado de endemismo tanto da flora como da fauna. Realmente, São Tomé tem um tipo endémico e 87 espécies da flora sem igual, enquanto que o Príncipe tem um tipo endémico e 32 espécies endémicas sem igual e quatro outras espécies partilhadas entre as duas ilhas.    

F. Endemicidade da Fauna    

Quer São Tomé, quer o Principe são ilhas de origem vulcânica, têm poucas espécies indígenas de vertebrados terrestres, com a excepção de pássaros. Porém, os níveis de endemicidade são elevados em todos os grupos. A fauna dos pássaros terrestres é especialmente rica endemicamente, com um total de 26 espécies.     

 Existem 14 espécies de répteis em São Tomé, das quais quatro são comuns em São Tomé e Principe e endémicos nas duas ilhas. Existem cinco espécies de anfíbios dos quais quatro são endémicos em São Tomé e dois em Príncipe, considerando que só existe uma espécie de mamífero endémico, os sorrisos calvos de frutas, Myonyceteris brachycephala. Existem algumas subespécies endémicas como o morcego de nariz achatado, o Hipposideros commersoni e o sorriso calvo de asa grande, Miniopterus minor. Por outro lado, São Tomé possui umas espécies endémicas de megeras, Crocidura thomensis e Príncipe possui uma subespécie endémica, Crocidura poensis.     

G. Espécies ameaçadas    

Algumas espécies ameaçadas a nível mundial são parte da fauna de São Tomé e Príncipe. É o caso dos papagaios Psitacus erithacus e das tartarugas marinhas das quais as espécies Eretmochelys imbricata, Dermochelys coriacea, Lepydochelys olivacea et chelonya mydas que moram nos mares de São Tomé e Príncipe e usam várias praias lá existentes para a sua reprodução.    

H. Ecossistemas de Valência Ecológica    

De acordo com os trabalhos realizados (ECOFAC, 1994) distinguem-se duas zonas fundamentais no país do ponto de visão ecológico, sendo a primeiro, a Zona Tampão e a segunda, a Zona de Protecção.    

A Zona Tampão é parte da zona de exploração agrícola do país e faz fronteira directamente com a zona protectora. O processo de exploração desta zona deve ser feito de acordo com as culturas tradicionais e pode-se incluir o serrando, se for feito de forma selectiva e consistente com uma avaliação do impacto desta exploração no ambiente como também na colocação das actividades compensatórias de reflorestamento.    

A Zona de Protecção proposta ocupa uma superfície aproximada de 269Km2 para a ilha de São Tomé e de 40 Km2s na ilha de Príncipe e constitui as partes representativas e os ecossistemas melhor preservados dos maiores valores ecológicos do país. Esta zona que ocupa pouco mais de 32,3% da superfície da ilha de São Tomé e 30% da ilha de Príncipe, compreende toda a zona do Parque Natural “Obô” e as Zonas Ecológicas.     

Executivo Social     

População     

A pressão demográfica exercida ao ambiente é muito grande ao nível de São Tomé e Príncipe. De acordo com os dados disponíveis, a tendência será então para uma taxa de crescimento da população elevada considerando que os recursos disponíveis têm uma tendência para diminuir.    

Visto os muito baixos padrões de vida no meio rural, assiste-se a um êxodo rural em direcção à cidade onde a estrutura de acolhimento é muito insuficiente. O país conta actualmente com perto de 135.000 habitantes dos quais 51% são do sexo feminino. A densidade para todo o país é de 135 habitantes por Km2, com uma distribuição muito irregular e variações significantes de um distrito para o outro.     

Educação    

A taxa de escolarização é superior a 50% na população em idade escolar. Relativamente à educação de adultos e graças aos esforços redobrados após a independência, foi possível reduzir o analfabetismo para uma taxa actual de 25%.     

Ao nível do sistema de ensino existe uma fraqueza em termos de qualidade do ensino cujas razões são, entre outras, os fracos recursos colocados à disposição pelo estado para a educação.     

Saúde    

A situação sanitária do país é caracterizada pela existência de várias doenças endémicas com tendência epidemiológica, que são as principais responsáveis pelas taxas elevadas de morbilidade e de mortalidade, especialmente infantil. Entre estas doenças é necessário sublinhar a malária e a diarreia. Por outro lado, é necessário também sublinhar a deterioração progressiva do serviço nacional de saúde devido ao fraco investimento no sector. A exemplo do sector da Educação, a alocação orçamental do Ggoverno para o sector da Saúde conheceu uma redução progressiva, depois de ter passado de 17.6% em 1990 para 4,2% em 1997,     

Água Potável   

Relativamente ao problema da água potável, é necessário dizer que o país possui uma grande potencialidade neste domínio. Realmente, estima-se que as quantidades de água existentes sejam perto dos 2.000 milhões de metros cúbicos para São Tomé e 180 milhões para Príncipe. Porém, existem constrangimentos consideráveis que tornam difícil a disponibilidade deste recurso para a população. A qualidade da água é outro ponto problemático que importa para o desenvolvimento do país e constitui uma grande ameaça para a saúde pública. Estudos demonstraram a existência de coliformes fecais ao nível de todas as fontes de água analisadas com taxas superiores às aconselháveis por normas da OMS.    

Alguns factores explicativos a levarem em conta:    

· O nível de deterioração avançado do sistema de provisão, de transporte de água com imensas rupturas (perda de cerca de 60% de água produzida)    

· Falta de protecção quer ao nível de sistema de captação quer ao nível de fontes;    

· Falta de purificação satisfatória, perto de 85% da população não tem nenhumas instalações sanitárias;    

· Falta de seguimento das regras de higiene.    
Economia  
A economia de São Tomé e Príncipe é dependente da agricultura de plantação, particularmente da produção de cacau. Os principais produtos agrícolas são o cacau, cocos, copra, melões e bananas. O cacau representava 60 por cento das receitas de exportação nos princípios de 1990s. Porque a agricultura é dominada por culturas de exportação, o país importa 90 por cento das suas necessidades alimantares. A unidade de moeda corrente é a dobra.   

Décadas de estagnação colonial foram seguidas pelo rompimento económico após a independência em 1975. Em finais de 1980, o governo começou a restabelecer a economia, desvalorizando a sua moeda corrente gradualmente, enquanto restringia o deficit orçamental, privatizando companhias nacionalizadas no passado, atraindo investimento estrangeiro e removendo subsídios aos preços e controlos. Cerca de quatro-quintos da área total das duas ilhas pertence ao estado e está dividida em 15 grandes empreendimentos de plantação, vários dos quais arrendados a companhias de administração estrangeira. Os altos níveis de desemprego coexistem com uma escassez crítica de apoio nas plantações onde os salários e as condições de trabalho são precários.
A economia de Sao Tome e Principe é dependente do cacau desde a independência há 25 anos atrás. Porém, a produção de cacau caiu substancialmente devido à seca e à má gestão. A escassez de cacau para exportação criou um problema persistente de equilíbrio da balança de pagamentos. São Tomé tem que importar todos os combustíveis, a maioria dos bens fabricados, bens de consumo e uma quantidade significante de comida. Ao longo de vários anos, ompaís não foi capaz de resolver a sua dívida externa e teve que depender de ajuda e do rescalonamento da dívida. São Tomé beneficiou de um perdão da dívida externa de $200 milhões de dolares em Dezembro de 2006, no âmbito Programa para Países Pobres Altamente Endividados (HIPC). Existe um potencial considerável para o desenvolvimento de uma indústria turística.   

4.0 Descrição dos Parametros Políticos, Legislativos e Institucionais
4.1 Rede Legislativa e Política  

A nova constituição foi revista a 29 de Janeiro de 2003. Os Artigos 49, 50 e 55 declaram que todos os cidadãos devem ser protegidos da doença e devem receber cuidados médicos de um Sistema de Cuidado Médico Nacional. Também têm o direito à educação e o Estado ajudará na erradicação de ignorância pelo Sistema de Ensino Nacional. Finalmente os cidadãos têm igualmente direito a um ambiente seguro.  

A rede legislativa e de política para a protecção ambiental e administração cresceu rapidamente na última década, especialmente com a ajuda de UNEP em assuntos de política. A Lei de Ambiente Nacional foi aprovada em31 de Dezembro de 1999, e dispõe sobre a administração do ambiente e e de todos os recursos naturais de São Tomé e Príncipe.   

Capítulo 3, Artigo 7 declara os objectos da lei:   

· garantir a biodiversidade  

· protecção do habitat natural  

· treino e educação ambiental   

· conservação de natureza  

· administração adequada do desperdício 

· protecção do ar e clima  

· prevenção de erosão de terra  

· protecção de zonas litorais  

· garanta minimizar impacto ambiental e usar a melhor tecnologia disponível para minimizar dano  

O Regulamento da avaliação de impacto ambiental (EIA) declara que o processo de EIA deve ser administrado como se segue;  

(i) submissão de um projecto /aplicação breve para o Ministério de Equipamento e o do Ambiente que deve incluir: uma descrição breve da actividade a ser empreendida; uma descrição de todas as tarefas a serem executadas - como, o quê, onde e quando; uma descrição dos métodos propostos para identificar os assuntos ambientais e alternativas; um plano de como o candidato propõe o processo de participação público - quando, onde, quem e como; e tempo e colocação de horários de actividade de quando as tarefas diferentes serão completadas.  

(ii) O MEE tomará uma decisão baseada no sumário para conceder uma licença.  

(iii) Se uma licença não for obtida com base no sumário, uma Declaração de Impacto Ambiental deve ser submetida, que inclua; um resumo não-técnico; uma descrição detalhada do projecto e o seu impacto no ambiente; uma descrição detalhada de como o ambiente pode ser afectado; uma descrição de todas as alternativas identificadas, locais diferentes e processos; uma descrição do processo de participação público e os seus resultados; outros assuntos requeridos pelo MEE durante o processo.  

(iv) O relatório será revisto então e será avaliado pelo MEE. Depois da avaliação será tomada uma decisão indicando; (a) requerimento de informações adicionais ou investigações, (b) o projecto será aceite e será considerado para licenciamento ou (c) o projecto deve ser re-projectado ou rejeitado porque alguns assuntos não podem ser aprovados.  

(v) Participação Pública - o LEA informará o candidato, se uma audição pública é requerida e um período de consulta e debates públicos antes de conceder uma licença. O público é assim envolvido influenciando o projecto.  

No entanto, até mesmo onde já há legislação, há uma falta de capacidade e fundos para implementar essa legislação.   

O problema principal testemunhado pelo consultor é a falta de diálogo entre secções e planeamento a todos os níveis do governo. Existe agora ampla legislação ao nível nacional, mas muita desta legislação não está a ser aplicada porque o Departamento de Ambiente não é consultado na fase de design de projectos que envolvem urbanização, descentralização, administração de terra, etc. Este ESMF recomenda o envolvimento do DoE ao nível de design para cada subprojecto como um modo de atravessar a abertura de coordenação fundamental.  

Existem vários Decretos e Regulamentos no local ou no processo para serem aprovados, incluindo: A Lei do Peixe e o Regulamento Geral da Pesca, Regulamento da Conservação da Tartaruga Marinha e dos seus produtos, Lei da Criação dos Parques naturais de Obô de São Tomé e Principe, Lei da Conservação da Fauna e da Flore e das Zonas Protegidas, Lei das Florestas, Regulamento dos Resíduos Sólidos Urbanos, o Decreto da Extracção de Inertes e o Regulamento da Avaliação do Impacto Ambiental.  

Tratados legais internacionais relacionados, São Tomé e Príncipe é um parceiro da Convenção das Nações Unidas do Mar (Montego Baía-1982), também ratificou Convenções na Biodiversidade (Rio Janeiro-1992) da Luta Contra a Desertificação (Paris-1994) e a Convenção Internacional de Mudanças Climáticas (Rio Janeiro-1992).  

4.2 REDE INSTITUCIONAL

Antecedentes
O Ministério da Educação e Cultura é responsável pela implementação de projectos e responsável pelo resultado próspero dos vários componentes.  

No entanto, não há ninguém no ministério cuja descrição de cargo inclua as responsabilidades ambientais e sociais requeridas pelo ESMF.  

A Doacão será implementada usando o mesmo arranjo do PASS. A implementação técnica será integrada completamente nas estruturas do MoEC para que os directores técnicos no centro, como também a nível de distrito, asumam completa e directa responsabilidade na implementação das actividades de acordo com Programa de Anual de Trabalho acordado (AWP). O Fiduciário do PASS e a Agência Administrativa (AFAP) serão responsáveis pelo dia-a-dia administrativo e administração fiduciária da Garantia.    

O Ministério de Educação e Cultura, apoiado por pontos focais externos a serem recrutados, será responsável pela implementação as actividades de acordo com o seu programa anual de trabalho e de acordo com o emanado na estratégia do seu sector. Como tal, serão seguidos todos os aspectos técnicos do projecto nos deveres actuais e responsabilidades do MoEC. Serão definidos papéis e responsabilidades de acordo com estratégias de sector apoiados pelo projecto. Serão nomeadas actividades a unidades organizacionais dentro do ministério de acordo com a sua vantagem comparativa.    

Unidade de Implementação de Projecto (PIU--AFAP): Devido à capacidade limitada do ministério no exercício de funções fiduciárias de acordo com os procedimentos e directrizes do Banco, estas funções serão providas pelo PIU estabelecidas no início do PASS. O PIU, encabeçado por um Coordenador de Projecto, proverá apoio administrativo e fiduciário ao MoEC. O PIU não implementará actividades de projecto, mas assegurará que as necessidades das agências de implementação sejam adequadas e pontualmente respeitadas conforme os programas anuais de trabalho acordado.    

Funções de Instituições Fundamentais para a Implementação Eficaz deste ESMF;  

1) Ponto Focal (FP) do MoEC: Consistente com a OP 4.01 de Avaliação de Ambiente, o ponto foco irá monitorizar actividades devidas a impactos ambientais e sociais na hora de identificação. Aplicará o processo de avaliação ambiental e social esboçado neste documento de Rede e assim prepara o programa de trabalho consistente com as providências deste ESMF.  

Os elementos fundamentais para a implementação eficaz do PF são:  

· Capacidade para administrar o processo de administração ambiental e social para actividades de programa de trabalho: Permitir a FP aplicar o processo de avaliação ambiental e requerer apoio técnico. Na fase de identificação, este apoio técnico seria provido por um especialista ambiental e social (treinado dentro do Departamento de Ambiente no contexto da PASS) que seria responsável para ajudar o FP, inclusive nos planos de restabelecimento (caso necessário) e blindagem ambiental e social e preparação de medidas de mitigação como relatórios de avaliação necessários e ambientais e sociais consistentes com este documento de rede.  

· Capacidade para administrar impactos sociais potenciais: A fim de assegurar que aqueles os impactos sociais das actividades sejam adequadamente tidos em conta, foi preparado em separado um Quadro de Politicas de Reinstalação (RPF). Esboçar os princípios a serem aplicados no evento que impactos sociais negativos surgem devido à necessidade de aquisição de terra, ou o acesso a recursos económicos seja perdida, negada ou hajam actividades restringidas.  FP será apoiado por um especialista social (treinado dentro do Departamento de Infra-estrutura) para preparar os planos de restabelecimento requeridos pelo documento de RPF.   

Não existe necessidade de empregar pessoal adicional visto os níveis de pessoal presente ser julgado adequado. Tudo aquilo que é necessário é que o pessoal existente seja treinado novamente e nomeado com responsabilidades adicionais/novas para que o ESMF possa ser sustentadamente implementado.   

· O Departamento de Ambiente (DoE) - DoE executará três papéis vitais na implementação do ESMF:  

1. Um papel de reforço de monitorização.   

2. Coordenação e implementação do programa de treino.  

3. Papel fundamental no processo de aprovação do programa de trabalho e potenciais impactos sociais ou ambientais.  

Treino e ajuda seguinte, a capacidade do FP para administrar a monitorização ambiental e social e preparar medidas de mitigação apropriadas para actividades será aumentada e não só elevará a consciência ambiental entre FP, mas também assegurará que as actividades são ambiental e socialmente sustentáveis.   
O Especialista M&E no PIU será responsável para monitorizar (i) o trabalho de avaliação ambiental e social a ser levado a cabo pelo FP; (ii) monitorizar as actividades ambientais e sociais e (iii) monitorizar a implementação de planos de restabelecimento.   

5.0 A Gestão Ambiental e o Sistema de Monitorização e Programa de Treino
O processo de monitorização como introduzido no Anexo 1 deste relatório é uma compilação dos métodos que serão aplicados na monitorização e avaliação das actividades para impactos ambientais e sociais.  

As actividades de projecto que se antecipam para ter efeitos ambientais e sociais adversos são a construção e operação de salas de aula em escolas primárias e pré-escola. Esta actividade seria coletivamente chamada de construção de salas de aula com a finalidade deste processo EA.  

A Construção de salas de aula será implementada pelo Ministério de Educação e Cultura. Os ingredientes principais do processo são esboçados abaixo:  

(a) Uma formação em monitorização ambiental e social básica para o Ponto Focal a definida ao solicitar o financiamento da actividade;  

(b) Revisão ambiental e social básica se existir a necessidade de avaliação ambiental e social mais detalhada do projecto.
Aplicando estes passos a implementação ganhará a experiência inicial que será inestimável quando assumirem responsabilidade por administrar as medidas de mitigação envolvidas na fase de implementação, operação e monitorização das actividades de projecto. 
  

O processo é projectado para assegurar que o processo de avaliação ambiental e social seja parte integrante do projecto e administrado durante as fases de planeamento com uma participação completa da comunidade local, assegurando assim a sustentabilidade  ambiental e social do projecto.  

5.1 CUSTOS  

· O custo do treino ambiental e programa de sensibilização será coberto pela componente de capacidade de construção do sector público.  

· O custo associado com o recrutamento de um especialista social/ambiental para administrar o programa de revalidação de treino também será coberto por aquela componente.  

As estimativas de custo estão baseadas na suposição de que o programa de treino do Ponto Focal será assegurado a nível nacional; qualquer pessoa que venha de outras partes da ilha e do Príncipe requererá o pagamento da viagem e “per diem”. Estas estimativas incluem um subsídio para despesas de viagem e todos os custos do consultor internacional que administrará os quatro dias de treino. O programa de treino a nível nacional será realizado uma só vez, no prazo de três meses de efectividade do projecto. O treino adicional será administrado anualmente pelo Departamento de Ambiente.     

O Orçamento Total do Treino é calculado em $25,000 Dólares Americanos.  

Programa de Treino Proposto 





Duração 

Processo de Avaliação Ambiental e Social 
2 dias  

· Processo de monitorização  

· Tarefa de categorias ambientais  

· Racionalização no uso do Formulário de Monitorização e Checklists Ambientais e Sociais  

· Preparação de assuntos a decidir e levar a cabo pela ESIA  

· Como revisar e aprovar programa de trabalho  

· A importância de consultas públicas no processo de EA  

· Como monitorizar a implementação de projecto  

· Estudos de caso   

Políticas Ambientais e Sociais e procedimentos 
1 dia  

· Revisão e discussão das políticas ambientais do país, procedimentos, e legislação  

· Revisão e discussão das políticas de protecções do Banco  

· Revisão de ESIA, Plano de Restabelecimento,  

· Colaboração com instituições ao nível local, regional e de união  

Tópicos seleccionados na protecção ambiental 
1 dia  

· Erosão do Solo   

· Protecção de cheias  

· Disposição de lixo, incluindo desperdícios de substâncias químicas, perigosos relacionados com a construção tal como amiantos, etc.  

· Gestão de Água de Superfície e Subterrânea  

· Desflorestação  

Enquanto o ESMF propuser um sistema elaborado de monitorização de actividades, também propõe que as considerações ambientais e sociais sejam completamente popularizadas no processo de participação para identificação, planeamento, implementação e monitorização de actividades. Pretende-se que os formulários e checklists de monitorização sejam então integrados completamente no sistema global de administração de projecto.     

6.0 Plano Ambiental de Gestão, Revisão e Processo de Clarificação para Sub-Projectos
Este documento referido do Quadro de Gestão Ambiental e Social (ESMF) foi preparado para estabelecer o mecanismo para determinar e avaliar os futuros potenciais impactos ambientais e sociais adversos das actividades do programa de trabalho que serão identificados e resolvidos e então partir para a mitigação, monitorização e medidas institucionais a serem levadas a cabo durante a implementação e operação das actividades para eliminar impactos ambientais e sociais adversos, compensá-los ou reduzi-los para níveis aceitáveis.   

Assim esta secção, identifica e ilustra os passos específicos envolvidos no processo de avaliação ambiental e social que conduzem à liberação e aprovação do processo de EA para actividades de programa de trabalho. Os passos incorporam linhas guias/requerimentos de GoSTP pertinentes e a política do Banco OP 4.01 Avaliação Ambiental e, em Restabelecimento Involuntário (as políticas de protecção que se aplicam a este projecto como discutido anteriormente) e são;  

(a). A implementação (FP) irá monitorizar actividades a serem financiadas para identificar impactos ambientais e sociais que usam a forma de monitorização no Anexo 1. Em alguns casos a checklist pode requerer que uma actividade administre uma avaliação de impacto ambiental e social de um subprojecto (ESIA) para certos tipos de impactos.  

(b). Então a implementação introduzirá no design as medidas exigidas para mitigar impactos identificados na checklist antes da submissão da actividade para revisão e aprovação subsequente.  

(c). Revisão da actividade assegurando que seu o design identificou impactos ambientais e sociais, mitigou estes impactos e teve planos e medidas institucionais de monitorização a serem realizados durante a implementação e operação.  

Usando o formulário de monitorização, checklists ambientais e sociais revisadas e ajuda técnica do Departamento de Ambiente e recursos de informação apoiadas pela EFA/FTI, as actividades propostas serão escondidas pela sua respectiva implementação, para identificar qualquer potencial impacto/efeito adverso de tais actividades.    

Uma vez identificados os impactos a medida de mitigação necessária será identificada na checklist e então será implementada. Por exemplo, de um ponto de vista social se a forma de monitorização identificar necessidades de aquisição de terra que activam a OP 4.12 no Restabelecimento Involuntário, então a medida de mitigação exigida seria escolher um local alternativo que não active esta política ou, o implementador da actividade prepara um restabelecimento e um plano de compensação consistente com o RPF descoberto.  

De um ponto de posto ambiental, a forma de monitorização e a checklist podem identificar impactos de actividades, como a contaminação de fontes de água subterrâneas devido à imprópria recolha de desperdícios. A medida de mitigação pode ser escolher um local longe da fonte de água para que as chances de contaminação não sejam possíveis e/ou incorporem medidas de disposição desperdício apropriadas no design como canalizar todo o desperdício para um sistema fechado que seja esvaziado periodicamente e disposto com segurança.   

Uma vez que o implementador complete a monitorização de actividades e projecte nelas as medidas de mitigação necessárias, as actividades de programa de trabalho seriam enviadas então ao DoE para revisão e conferir a complacência com este processo EA.   

As formas de monitorização e checklist completas têm que acompanhar a lista de programa de trabalho das actividades que são enviadas para revisão.  Se o formulário de monitorização tem qualquer entrada "Sim", ou evidentemente injustificadas entradas “Não”, a aplicação necessitaria explicar adequadamente e demonstrar do seu design que o assunto conseguiu evitar efeitos/impactos adversos inaceitáveis. Se a aplicação enviou estes assuntos satisfatoriamente será recomendada para aprovação ao corpo de aprovação respectivo. Para actividades aprovadas, determinará o DoE como revisor a aprovação das condições ambientais e sociais, o implementador terá que aderir ao planeamento detalhado, construção e operação do investimento. Por exemplo, estas condições podem incluir tais medidas como o envolvimento público, restrições, construção e operação pratica, restauração de áreas transtornadas, implementação completa de um plano para o restabelecimento ou compensação para aquisição de terra e, supervisão de construção para assegurar que as condições de aprovação estão a ser seguidas.  

Se, porém a aplicação envia insatisfatoriamente estes assuntos pode ser rejeitada directamente ou pode ser rejeitado com a exigência de levar a cabo a actividade ESIA em casos antes onde não foi realizado anteriormente ou com recomendações específicas como mudança de local, ou re-design da administração de desperdício, redução da poluição de ar, etc.  

A actividade rejeitada terá que ser reprocessada e redesenhada pelo implementador e então voltará a ser submetida para revisão. A aplicação revisada terá que ser revisada novamente e, se aceitável, será recomendada para consideração de aprovação. Se não for aceite a segunda vez, será pedido ao implementador mais trabalho ou será negado completamente.  

Qualquer actividade proposta que não obedeça as exigências das Leis de Ambiente de São Tomé e Príncipe e as exigências de Salvaguarda do Banco Mundial não serão destinadas para aprovação.   

Este processo é projectado para assegurar que o processo de avaliação ambiental e social faz parte de é administrado durante o processo de designo que assegura assim que as actividades são ambiental e socialmente sustentáveis.   

O Plano de Administração Ambiental (EMP): o programa de trabalho de actividades tem que conter como parte um EMP que consistirá num conjunto de medidas de mitigação, medidas de monitorização e institucionais a serem levadas a cabo durante a implementação e operação das actividades para eliminar impactos ambientais e sociais adversos, os compensar ou reduzir para níveis aceitáveis. O EMP também deve incluir as acções necessárias para implementar estas medidas, inclusive as características seguintes:  

Mitigação: Baseado nos impactos ambientais e sociais identificados no uso das checklists, o EMP deverá descrever com detalhes técnicos cada medida de mitigação, junto com designs, descrições de equipamento e procedimentos operacionais como apropriado.  

Monitorização: A monitorização ambiental e social durante a implementação, de forma a medir o sucesso das medidas de mitigação. O EMP deverá incluir objectivos de monitorização que especificam o tipo de actividades de monitorização que serão unidas às medidas de mitigação. Especificamente, a secção de monitorização do EMP provê:  

· Uma descrição específica e detalhes técnicos das medidas de monitorização que incluem os parâmetros a serem medidos, os métodos a serem usados, os locais amostra, frequência de medidas, descoberta limita (quando apropriado) e definição de limiares que sinalizarão a necessidade de acções correctivas, por exemplo a necessidade de supervisão de construção do local.   

· Procedimentos de monitorização e informação para assegurar a descoberta precoce de condições que necessitam a mitigação particular medem e fornecem informações sobre o progresso e resultam da mitigação, por exemplo por auditorias anuais e pesquisas que monitorizam a efectividade global do ESMF.  

O EMP também deverá prover uma descrição específica de arranjos institucionais, ex. quem é responsável para levar a cabo as medidas de mitigação e monitorização (para operação, supervisão, execução, monitorização de implementação, acção medicinal, financiamento, relatório e treino de pessoal.)  

Adicionalmente, o EMP deverá incluir uma estimativa dos custos das medidas e actividades recomendada para que a Garantia EFA/FTI possa orçar os fundos necessários. As medidas de mitigação e monitorização recomendadas no EMP deverem ser desenvolvidos em consulta com todos os grupos afectados para incluir as suas preocupações e visões no design do EMP.  

Consultas públicas: As consultas públicas são críticas na preparação de um programa de trabalho efectivo e sustentável. O primeiro passo é manter consultas públicas com as comunidades locais e todas as outras partes afectadas/interessadas. Estas consultas deverem identificar assuntos fundamentais e deverem determinar como serão enviadas as preocupações de todas as partes nos assuntos a decidir do design de actividades. Os governos locais através do seu implementador proverão material e informação pertinente relativo às actividades de uma forma oportuna antes da consulta, de uma forma e idioma que seja compreensível e acessível ao ser de grupos consultados, para facilitar significantemente as consultas. Dependendo do interesse público nos impactos potenciais das actividades, uma audição pública pode ser pedida para melhor lidar com as preocupações. Uma vez que a actividade seja foi revista e clareada, o implementador informará o público sobre os resultados da revisão. Esta aproximação será consistente com o OP 4.01 do Banco de Avaliação Ambiental bem como com os esforços de STP para aumentar o seu processo de planeamento participativo.   

Anexo 1 Formulário de Monitorização Ambiental e Social    

O Formulário de Monitorização Ambiental e Social (ESSF) foi projectado para ajudar na avaliação de sub-componentes do PASS da qual a EFA/FTI está a construir os seus objectivos. O formulário é projectado para colocar informação nas mãos dos implementadores e revisores (Ponto Focal e o Departamento de Ambiente) para que meça impactos e a mitigação, se alguns, que possam ser identificado e/ou que as exigências para análise ambiental adicional sejam determinadas.  

O ESSF contém informação que permitirá aos revisores determinar a caracterização prevalecente do ambiente biofísico local e social com a meta de avaliar a actividade potencial e os seus impactos. O ESSF também identificará os impactos socioeconómicos potenciais que requererão medidas de mitigação e ou restabelecimento e compensação.    

Nome do Subprojecto:  

Sector de Desenvolvimento de Actividade:  

Nome da Organização de Execução de Actividade:  

Nome de Distrito onde será implementado:  

Nome de Governo Local:  

Nome da Autoridade Aprovadora:  

Nome, cargo e contacto detalhado da pessoa responsável por preencher este formulário.  

Nome:  

Cargo:  

Número de telefone:  

Número de fax:  

Endereço de e-mail:  

Data:  

Assinatura:    
1. Descrição Breve da Actividade   

Por favor dê informação sobre o tipo e escala da actividade (área de projecto, área de terra exigida, tamanho aproximado de áreas totais de edifício, etc.)  

__________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________  

2. Ambiente Natural    

(a) Descreva a formação de terra, topografia e  vegetação adjacente à área  

__________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
(b) Estime e indique onde a vegetação possa necessitar de ser limpa      

__________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
(c) Existem áreas sensíveis ambientalmente ou espécies ameaçadas (especifique abaixo) que possam ser afectadas adversamente pelo projecto?   

(i) Florestas naturais intactas Sim______Não______  

(ii) Floresta Fluvial Sim______Não______  

(iii) Wetlands (lagos, rios, áreas inundadas consoante a época) 
Sim______Não______  

(iv) A que distância está a Wetlands mais perto (lagos, rios, áreas inundadas consoante com a época)? __________________km  

(v) Habitats de espécies em extinção para as quais é requerida protecção sob as leis de Sao Tome e Principe e/ou acordos internacionais.  Sim______Não______  

(vi) Outros (descreva). Sim______Não______    

3. Ecologia de Rios e Lagos   

Existe a possibilidade de, devido à construção e operação do subprojecto, seja afectada a ecologia de rio e de lago adversamente? Deveria ser prestada atenção à qualidade e quantidade da água, a natureza, produtividade e uso de habitats aquáticos, e variações destes com o passar do tempo.  

Sim______Não______  

4. Áreas protegidas  

A área do projecto (ou componentes do projecto) localiza-se dentro/adjacente de qualquer área protegida designada por governo (parque nacional, reserva nacional, local de património mundial etc.)?  

Sim______Não______  

Se o projecto está fora, mas perto de, qualquer área protegida, é provável que afecte a ecologia adversamente dentro da área protegida (por exemplo, interferência com a migração de mamíferos ou pássaros)  

Sim______Não______  

5. Geologia e Solos   

Baseado na inspecção visual ou em literatura disponível, existem áreas de possível instabilidade geológica ou de solo (propenso a erosão, deslizamento de terra, apaziguamento)?  

Sim______Não______  

Baseado na inspecção visual ou em literatura disponível, existem áreas que têm grandes riscos de aumento de salinidade de solo?   

Sim______Não______  

6. Paisagem/estética  

Existe a possibilidade do subprojecto afectar a atractividade estética da paisagem local adversamente?  

Sim______Não______  

7. Local de herança histórico, arqueológico ou cultural.  

Baseado nas fontes disponíveis, consulta a autoridades locais, observações de e/ou conhecimento local, o subprojecto poderá alterar qualquer local de herança histórica, arqueológica ou cultural ou poderá requerer escavações próximas dos mesmo?  

Sim______Não______  

8. Restabelecimento e/ou Aquisição de Terra    

O restabelecimento involuntário, aquisição de terra, ou perda, negação ou restrição de acesso á terra e outros recursos económicos serão causados através de implementação do subprojecto?  

Sim______Não______  

9. Perda de Colheitas, Pomares e Infra-estruturas Domésticas  

O projecto resultará na perda permanente ou temporária de colheitas, pomares e infra-estruturas domésticas (como silos, casas de banho exteriores e cozinhas, etc.)?  

Sim___Não_____  

10.  Poluição Sonora durante a Construção e Operações  

O nível de barulho operacional excederá os limites de barulho permissíveis?  

Sim___Não_____  

11.  Desperdícios Sólidos ou Líquidos, incluindo Desperdícios Médicos  

O subprojecto gerará desperdícios sólidos ou líquidos, incluindo desperdícios médicos?  

Sim____ Não___  

Se respondeu "Sim", o projecto inclui um plano para a recolha e disposição adequada?  

Sim____ Não____  

12. Pesticidas, Insecticidas, Herbicidas ou qualquer outra Substância química Venenosa ou Perigosa.   

O subprojecto requererá o uso de tais substâncias químicas?  

Sim___Não_____  

Se respondeu “Sim”, o subprojecto inclui um plano para a sua manipulação segura, uso e disposição?  

Sim___ Não____   

Anexe 2 Procedimentos para Investimentos de Subprojectos que requerem EA  

Passo 1: Monitorização  

Determinar a profundidade da EA exigida, impactos potenciais nas seguintes áreas necessitam ser considerados:  

· Assuntos sociais  

· Assuntos de Saúde  

· Áreas protegidas  

· Herança cultural, locais arqueológicos
· Recursos naturais existentes tal como florestas, solos, wetlands, recursos hídricos

· Vida selvagem ou habitat de espécies em perigo  
Passo 2: Amplitude  

Para identificar os assuntos ambientais e sociais pertinentes, este passo determina:  

· Nível de detalhe requerido pelo EA  

· Extensão da área a ser coberta tendo em conta as potenciais zonas de impacto  

· Prazo para a EA baseado nas potenciais zonas de impacto  

· Sequência e programação das várias tarefas de EA  

· Orçamentos preliminares  

Passo 3: Preparação de Termos de Referência para EA de subprojectos  

Com base nos resultados da monitorização e amplitude, os termos de referência da EA estarão preparados. Um provedor de serviço local administrará o EA, e o relatório deve ter o seguinte formato:  

· Descrição da área de estudo  

· Descrição do subprojecto  

· Descrição do ambiente  

· Considerações legislativas e reguladoras  

· Determinação dos impactos potenciais dos subprojectos propostos  

· Processo de consultas públicas  

· Desenvolvimento de medidas de mitigação e um plano de monitorização, incluindo estimativas de custo  

Anexo 3: Checklist Típica para Identificar Impactos e Medidas de Mitigação dos Locais de Construção sob o Projecto
	Componentes Ambientais e Sociais
	
Impactos
	
Medidas de Mitigação

	 Ambiente Físico
	
	

	Solos
	· Erosão de terras abaixo do declive de áreas de empréstimo.  

· Deslizamentos de terra e deslizes  

· Contaminação de materiais desperdício, por exemplo cimento e pinturas, lubrificantes de máquinas, etc.  

· Poços de escavação para materiais agregados (areia e pedra) para cimento  

· Corte de pedra para uso em fachadas


	Construção na estação seca; protecção de superfícies de terra durante construção; re-vegetação ou estabilização física de superfícies de erosão. Medidas de restauração de terra  

Protecção adequada de entrada de gado cercando os perímetros locais    

Controlo diário de limpeza em locais de construção  

Provisão de serviços de disposição desperdício adequados  

Própria disposição de substâncias químicas e outros materiais perigosos  

Controle de pó por água, design apropriado, restrição na construção em certas alturas  

Armazenamento apropriado e satisfatório de construir materiais no local

	Recursos Hídricos
	· Criação de piscinas de água parada  

· Aumento de sedimentos em fluxos  

· Obstáculos de trabalhos de drenagem  

· Declínio da qualidade da água  

· Aumento da fuga e condições de inundações  

· Introdução de desperdícios perigosos  

· Contaminação de poços
	Atenção especial para drenagem; prevenção de erosão; consideração de alinhamentos alternativos; lagoas de retenção; própria disposição de óleo e outros materiais perigosos  

Colocação de latrinas a distâncias seguras de poços e utilizando sistemas fechados para drenagem de esgoto

	Qualidade do Ar
	•
Pó durante a construção
	Controlo de pó através da água ou outros meios


	Ambiente Acústico
	•
Disturbio Sonoro
	Restrição da construção em certos horários 

	 Ambiente Bio-físico
	
	

	Habitats Naturais 
	•
Distúrbio de habitats naturais
•
Distúrbio de áreas protegidas
	Consideração de locais alternativos ou alinhamentos 

	Fauna e Flora
	•
Interrupção ou destruição da vida selvagem
•
Ameaças a espécies raras ou em perigo
	Minimização da perda de vegetação natural durante a construção; locais alternativos; variadas medidas especiais para as espécies sensíveis

	 Ambiente Social
	
	

	Estética e Paisagem
	•
Paisagens Alteradas
•
Debris 
	Restauro de vegetação; limpeza dos locais de construção

	Locais Históricos/Culturais
	•
Degradação de locais
•
Distúrbio de estruturas
	Alinhamentos alternativos e/ou locais

Medidas especiais para proteger os locais de herança cultural

	Saúde Humana
	•
Transporte de substâncias perigosas
•
Acidentes de Tráfego
•
Acidentes pedestres

	Regulamento de transporte de materiais

Design de segurança (sinalização)

Assegurar a disponibilidade do uso de água potável limpa nas latrinas, cantinas e para beber
Uso de material de construção apropriado. Sem amiantos etc.

	Comunidade Humana
	•
Restabelecimento Involuntário
•
Perda de colheitas, edifícios, propriedades ou vida económica
	Preparação do Plano de Restabelecimento e Compensação consistente com a RPF  mediante a OP 4.12


Anexo 4 LISTA DE DOCUMENTOS REVISTOS (ESMF original, 2004)  

1. Termos de Referência (Terms of Reference)  

2. Nota de Conceito de Projecto (PCN)  

3. O Documento de Avaliação do Projecto (PAD)  

4. A Folha de Dados de Protecções Integrada aprovada (ISDS)  

5. Memórias de Ajuda  

6. Decreto N 35/99 sobre extracção em zonas litorais e rios  

7. Regulamento Sobre o Processo de Avaliação do Impacto Ambiental   
8. Constituição da República de São Tomé e Príncipe
9. Lei n.º 3/91 sobre a Gestão de Terras

10. Lei n.º 10/99 – Lei de Base do Ambiente

11. Políticas de Segurança do Banco Mundial
Anexo 5
Mapas do País e da Ilha
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